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   PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 

INFRAESTRUTURA, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 73, de 2017, da Senadora Rose de Freitas, que altera 

a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, para disciplinar 
a edição de atos de caráter normativo pelas agências 
reguladoras. 

Relator: Senador WELLINGTON FAGUNDES 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI) o 
Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 73, de 2017, que que altera a Lei nº 9.784, de 

29 de janeiro de 1999, para disciplinar a edição de atos de caráter normativo 
pelas agências reguladoras.  

Em seu art. 1º, o PLS estabelece que o Congresso Nacional exercerá, 
com auxílio do Tribunal de Contas da União, o controle externo das atividades 

das agências reguladoras. Também fixa que deverá haver consulta pública de, no 
mínimo, trinta dias, previamente à edição de ato regulamentar de interesse geral, 
sendo o Congresso Nacional comunicado a respeito. 

O art. 2º do PLS estabelece que a futura Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

A matéria foi despachada a esta CI e à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, na qual receberá parecer terminativo.  

Não foram oferecidas emendas no prazo regimental.  
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II – ANÁLISE 

A matéria é meritória, pois efetivamente cria regras mínimas 

uniformes para o processo de produção normativa das agências reguladoras 
federais, tendo em vista a praxe de cada uma delas adotar procedimentos diversos 

a respeito. Nesse sentido, é salutar a previsão de maior participação da sociedade 
e do Congresso Nacional no momento prévio de discussão e elaboração dos atos 

normativos regulatórios.  

Contudo, deve ser ressaltado que este Senado Federal há pouco 

tempo – em 29 de maio de 2019 – aprovou o Substitutivo da Câmara dos 
Deputados (SCD) n° 10, de 2018, que já regulamentou detalhadamente essa 

matéria. O SCD é relativo ao Projeto de Lei do Senado n° 52, de 2013, que dispõe 
sobre a gestão, a organização e o controle social das Agências Reguladoras, 
acresce e altera dispositivos das Leis nº 9.472, de 16 de julho de 1997, nº 9.478, 

de 6 de agosto de 1997, nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, nº 9.961, de 28 de 
janeiro de 2000, nº 9.984, de 17 de julho de 2000, nº 9.986, de 18 de julho de 

2000, e nº 10.233, de 5 de junho de 2001, nº 9.433 de 8 de janeiro de 1997, da 
Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, e dá outras 

providências. Atualmente o projeto está em fase de sanção ou veto pela 
Presidência da República. 

Nos termos dos art. 4º a 13 do mencionado SCD, deverá haver 
procedimento de consulta e audiência públicas, dependendo da abrangência do 

ato normativo a ser editado, com apresentação dos pressupostos de fato e de 
direito, bem como estudos respectivos de análise de impacto regulatório. Também 

deverá haver a publicação desse procedimento na internet com ampla 
possibilidade de consulta. 

Em razão disso, deve ser reconhecida que a matéria discutida no PLS 
n° 73, de 2017, está prejudicada, por já ter sido objeto de deliberação por este 
Senado Federal, nos termos do art. 334, inciso II, do Regimento Interno do Senado 

Federal. Dessa maneira, ressaltando-se o conteúdo positivo do Projeto, deve ele 
ser encaminhado à Presidência do Senado Federal para que seja declarada sua 

prejudicialidade. 
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III – VOTO 

Diante do exposto, vota-se pelo encaminhamento do Projeto de Lei 

do Senado n° 73, de 2017, à Presidência do Senado Federal para que seja 
declarada sua prejudicialidade, nos termos do art. 334, inciso II, do Regimento 

Interno do Senado Federal. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CI, 10/03/2020 às 11h - 7ª, Extraordinária
Comissão de Serviços de Infraestrutura

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, REPUBLICANOS, PP)

EDUARDO BRAGA 1. MARCELO CASTROPRESENTE PRESENTE
JARBAS VASCONCELOS 2. JADER BARBALHOPRESENTE
EDUARDO GOMES 3. LUIZ DO CARMOPRESENTE PRESENTE
FERNANDO BEZERRA COELHO 4. RODRIGO PACHECOPRESENTE
ESPERIDIÃO AMIN 5. DÁRIO BERGERPRESENTE PRESENTE
VANDERLAN CARDOSO 6. LUIS CARLOS HEINZE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar PSDB/PSL (PSDB, PSL)

PLÍNIO VALÉRIO 1. JOSÉ SERRAPRESENTE
TASSO JEREISSATI 2. IZALCI LUCASPRESENTE
ROBERTO ROCHA 3. JUÍZA SELMA

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Senado Independente (PATRIOTA, REDE, PDT, CIDADANIA, PSB)

VAGO 1. WEVERTON PRESENTE
ACIR GURGACZ 2. VENEZIANO VITAL DO RÊGO

FABIANO CONTARATO 3. KÁTIA ABREUPRESENTE
ELIZIANE GAMA 4. ALESSANDRO VIEIRA

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)

JEAN PAUL PRATES 1. PAULO ROCHAPRESENTE PRESENTE
JAQUES WAGNER 2. TELMÁRIO MOTAPRESENTE PRESENTE
VAGO 3. VAGO

TITULARES SUPLENTES

PSD

PAULO ALBUQUERQUE 1. ANGELO CORONEL

CARLOS VIANA 2. NELSINHO TRADPRESENTE
IRAJÁ 3. SÉRGIO PETECÃOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PL, PSC)

MARCOS ROGÉRIO 1. JAYME CAMPOSPRESENTE PRESENTE
WELLINGTON FAGUNDES 2. ZEQUINHA MARINHOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

PODEMOS

VAGO 1. ORIOVISTO GUIMARÃES

ELMANO FÉRRER 2. LASIER MARTINSPRESENTE PRESENTE

Não Membros Presentes
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

Não Membros Presentes
CHICO RODRIGUES

LUIZ PASTORE

SORAYA THRONICKE

PAULO PAIM
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A COMISSÃO NESSA DATA, É APROVADO O RELATÓRIO,
QUE PASSA A CONSTITUIR PARECER DA CI PELO
ENCAMINHAMENTO DA MATÉRIA À PRESIDÊNCIA DO SENADO
FEDERAL, PARA QUE SEJA DECLARADA SUA PREJUDICIALIDADE,
NOS TERMOS DO ARTIGO 334, INCISO II, DO REGIMENTO
INTERNO.

(PLS 73/2017)

Senador MARCOS ROGÉRIO

10 de Março de 2020

Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura


